PARECER Nº 2394, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA,  SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 356,  DE 
2008

Através da Mensagem nº A-64, de 2008, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 356, de 2008, dispõe sobre a instituição de Serviço Social Autônomo denominado Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitividade – INVESTE SÃO PAULO.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura recebeu 25(vinte e cinco) emendas.

Por força do disposto no artigo 26 da Carta Estadual, a proposição tramita em regime de urgência.

Compete-nos, nesta oportunidade, nos termos do que dispõe o artigo 61 do Regimento Interno Consolidado, exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando os aspectos constitucional, legal e jurídico do projeto e emendas apresentadas.

A criação de Agências de Promoção de Investimentos (APIs) tem sido uma das principais estratégias adotadas pelos países na concorrência mundial por investimentos diretos estrangeiros (IDE). 


Ressalte-se a presente proposta acompanha modelo das agências instituídas pelo Brasil para as áreas de exportação (Apex-Brasil) e desenvolvimento industrial (ABDI), nos termos das Leis federais nºs 10.668, de 14 de maio de 2003, e 11.080, de 30 de dezembro de 2004.


As APIs são instituições focadas no incentivo, na orientação e na facilitação do acesso aos governos, bem como na promoção das vantagens locais aos investidores estrangeiros.

A importância que os governos têm creditado às APIs vem crescendo ao longo dos anos. A criação da World Association of Investment Promotion Agencies (WAIPA), em 1995, é uma evidência deste fato. A WAIPA é formada, atualmente, por 205 APIs de 154 países (membros associados). Das 205 instituições cadastradas no site da WAIPA, 149 são agências nacionais voltadas para a promoção de investimentos no país, enquanto 39 são agências sub-nacionais (ou regionais).


As agências regionais têm crescido, nos últimos anos, mais rapidamente do que as nacionais. Este crescimento se verifica principalmente, mas não só, em países de grande extensão territorial como China, Índia, Federação Russa, África do Sul e países da União Européia (Espanha). No Brasil, também a extensão territorial sugere que cada estado estruture sua própria API, como já ocorre em Minas Gerais, no Rio Grande do Sul, no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Norte e na Bahia.


Contribui também para a proposta de criar a INVESTE SÃO PAULO, o fato de o Estado não possuir um local único e específico onde o investidor possa obter as informações necessárias para tomar suas decisões de investimentos.


Tanto o empresário estrangeiro quanto o nacional que pretenda realizar um novo empreendimento ou uma expansão, enfrentam dificuldades de interlocução com o governo estadual devido à falta de uma entrada única para suas solicitações.

Adicionalmente, é fundamental que a agência articule-se com as demais Secretarias, órgãos e entidades estaduais, bem como com os órgãos e entidades federais e municipais que lhe possam dar suporte na promoção de potenciais investimentos.

Por fim, o contexto econômico-político de disputa entre os estados da federação, igualmente justifica a necessidade de o Estado de São Paulo empreender esforços para manter e sustentar sua atratividade na promoção de investimentos, contando com sua maior participação relativa na produção industrial, a diversidade de suas atividades econômicas, a qualidade de seus recursos humanos e sua infra-estrutura física e de ciência e tecnologia.

A melhor articulação dos órgãos e entidades estaduais certamente garantirá a melhoria das condições de competitividade do Estado, frente aos enormes desafios provocados pelo forte crescimento dos países emergentes e pelo novo padrão industrial, com fortes componentes de desenvolvimento tecnológico e inovativo.

De acordo com dados da United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD), mais de 80% das APIs no mundo são governamentais. Em função disso, propõe-se para o Estado de São Paulo uma agência de caráter governamental, ligada à Secretaria de Desenvolvimento. 
Trata-se de matéria de natureza legislativa em conformidade com os artigos 19 e 21, inciso III, de iniciativa reservada ao Senhor Governador do Estado.

Assim, sob os aspectos que ora nos compete examinar, opinamos favoravelmente ao projeto.


DAS EMENDAS

A emenda de nº 3 propõe uma nova redação ao inciso I do artigo 13 sugerindo o envio à Assembléia Legislativa de relatório circunstanciado sobre a execução do exercício anterior, disponibilizando-o em suas unidades descentralizadas, bem como no sítio da internet.




Trata-se de medida que sugerimos o seu acolhimento.
A emenda de nº 10 pretende incluir § 4º ao artigo 1º propondo que a futura lei em esteja em  consonância com a política de desenvolvimento nacional.




Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 10.

A emenda de nº 14 pretende alterar a redação do caput do artigo 1º com vista a adequá-la à legislação em vigor. Entendemos que a medida acessória aprimora o texto do projeto original, razão pela qual recomendamos o seu acolhimento na forma da subemenda ora sugerida:




Subemenda à emenda de nº 14

 


“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, com a finalidade de promover a execução de políticas de desenvolvimento, especialmente as que contribuam para a atração de investimentos, a redução das desigualdades regionais, a competitividade da economia, a geração de empregos e a inovação tecnológica.”




Assim nosso parecer é favorável à emenda de nº 14, na forma da subemenda apresentada.
A emenda de nº 19 altera a redação do artigo 11 propondo que o estatuto da Agência será disciplinado por Decreto, após aprovação do Conselho Deliberativo, 60 dias após a sua instalação.

 Nosso parecer é pelo acolhimento da emenda de nº 19.

A emenda de nº 20 visa alterar a redação do parágrafo único do artigo 10 sugerindo que as funções de conselheiros sejam consideradas serviço público relevante, não remunerado.




A nosso ver, não vislumbramos quaisquer óbices à  aprovação da emenda de nº 20.




A emenda de nº 1 pretende incluir artigos ao projeto com o objetivo de sugerir atribuições ao Poder Executivo no que se refere à definição dos contratos de gestão e aprovação do orçamento programa, bem como dispor sobre a fiscalização do Tribunal de Contas.




A emenda de nº 2 visa estabelecer o prazo de 4 anos do mandato dos membros do Presidente e da Diretoria Executiva. No mesmo sentido a emenda de nº 7 sugere o mandato de 2 anos, com a possibilidade de recondução por uma única vez, por igual período.




A emenda de nº 4 pretende dar nova redação ao parágrafo único do artigo 2º detalhando a composição e atribuições de competências dos órgãos previstos nos incisos II e III do referido artigo.




As emendas de nºs.  5 e 24 alteram a redação do § 1º do artigo 6º de forma a prever o processo de concurso público.




A emenda de nº 6 altera a redação do artigo 5º de forma a adequá-la à Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.




A emenda de nº 8 propõe a inclusão de parágrafos 1º e 2º do artigo 2º com o objetivo de alterar a composição do Conselho Deliberativo e Conselho Fiscal. Alteração idêntica sugere a emenda de nº 9 no que se refere à composição da Diretoria Executiva.




A emenda de nº 11 pretende alterar a redação do § 3º do artigo 1º com relação à sede e foro da Agência.




A emenda de nº 12 inclui parágrafo ao artigo 1º com o objetivo de propor o estabelecimento de contrato de gestão com a Secretaria de Desenvolvimento à execução das finalidades da futura lei.




A emenda de nº 13 altera a redação do § 1º do artigo 1º justificando que a nova proposta atenda às exigências da legislação em vigor.




As emendas de nºs. 15 e 25 sugerem uma nova redação para o § 2º do artigo 6º propondo que os níveis de remuneração devem acompanhar os padrões compatíveis da administração pública.




A emenda de nº 16 inclui parágrafo único ao artigo 14 indicando que as metas, investimentos, ações e programas da Agência deverão constar dos Planos Plurianuais de Investimentos e das Leis de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária. 

A proposta contida na emenda de nº 17 também sugere que o relatório de atividades de que trata o artigo 13 deve contemplar a descrição detalhada nos termos do disposto nos Planos Plurianuais de Investimentos e das Leis de Diretrizes orçamentárias e Lei orçamentária.

A emenda de nº 18 pretende alterar a redação do caput do artigo 13 estabelecendo que a Agência se submeterá às normas da administração pública.

A emenda de nº 21 altera a redação do inciso V do artigo 9º referente aos valores apurados com a venda ou aluguel de bens móveis e imóveis.

A emenda de nº 22 inclui § 1º ao artigo 7º sugerindo uma série de providências ao projeto que, a nosso ver, estão perfeitamente contempladas em seu texto. Razão pela qual não recomendamos o seu acolhimento.

A emenda de nº 23 altera a redação do caput do artigo 7º sugerindo que a mesma observe as exigências de que tratam a Lei Federal nº 8.666, de 1993.

Avaliadas as proposituras em epígrafe, concluímos que as providências ali contidas são inconstitucionais, uma vez que alargam a competência prevista no artigo 61, § 1º, II, “e”, da Constituição Federal.




  De outra parte, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, ADIMC—1275/SP, decidiu o Supremo Tribunal Federal, por votação unânime, referendar o parecer do Relator que assim concluiu:

“Pertinente, portanto, o parecer da Procuradoria-Geral da República ao trazer à colação reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre a questão específica da iniciativa do Chefe do Poder Executivo no tocante a leis que criem e estruturem órgãos da administração pública. A propósito do tema, destacamos as seguintes decisões, proferidas recentemente:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE NCONSTITUCIONALIDADE.

LEI N.10.238/94 DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA ESTADUAL DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA,DESTINADO AOS MUNICÍPIOS. CRIAÇÃO DE UM CONSELHO PARA ADMINISTRAR O PROGRAMA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR.                            VIOLAÇÃO DO ARTIGO 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA “E”, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL.

1. Vício de iniciativa, vez que o projeto de lei foi apresentado por um parlamentar, embora trate de

matéria típica de administração.

2. O texto normativo criou novo órgão na Administração Pública estadual, o Conselho de

Administração, composto, entre outros, por dois Secretários de Estado, além de acarretar ônus para o

Estado-membro. Afronta ao disposto no artigo 61, § 1º,

inciso II, alínea “e” da Constituição do Brasil.

3. O texto normativo, ao cercear a iniciativa para a elaboração da lei orçamentária, colide com o disposto no artigo 165, inciso III, da Constituição de 1988.

4. A declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da lei atacada implica seu esvaziamento. “

É igualmente pacífico o entendimento daquela Corte acerca da observância obrigatória, pelos Estados, dos parâmetros do processo legislativo federal, bem como de sua inquestionável repercussão sobre a separação de Poderes:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2239/SP – MEDIDA CAUTELAR, RELATOR O EXMO. SR. MINISTRO ILMAR GALVÃO:

‘EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 10309/99, DO ESTADO DE SÃO PAULO, ORIUNDA DE PROJETO DE MEMBRO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, QUE DISPÕE SOBRE ATRIBUIÇÕES DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO. ART. 61, I, E, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Plausibilidade da alegação da ofensa ao dispositivo constitucional em referência,corolário do princípio da separação de Poderes, de observância imperiosa pelos Estados Membros, conforme entendimento pacífico do Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar deferida para suspensão provisória da eficácia do diploma normativo sob enfoque’ (DJ de 15.12.2000).’




Como se vê, as propostas traduzem vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal.




Nosso parecer é pela rejeição das emendas de nºs. 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, 13, 15, 16, 17, 18, 21, 22, 23, 24 e 25.




Por todo o exposto, manifestamo-nos na seguinte conformidade:

1. - favorável à aprovação do Projeto de lei nº 356, de 2008; 

2. - favorável à aprovação das emendas de nºs.  3, 10, 19 e 20; 

3. - favorável à aprovação da emenda de nº. 14 na forma da subemenda apresentada; e 

4. - pela rejeição das demais emendas.

 a) Barros Munhoz – Relator Especial

